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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERNAÇÃO DE BENEFICIÁRIO EM CLÍNICA NÃO CREDENCIADA. REEMBOLSO DE 
VALORES. LIMITAÇÃO. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES PREVISTOS NO CONTRATO. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de que o beneficiário deve 
ser reembolsado caso opte pelo atendimento em estabelecimento não contratado, credenciado 
ou referenciado pela operadora, respeitados os limites estabelecidos contratualmente.
2. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Marco Aurélio Bellizze 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERNAÇÃO DE BENEFICIÁRIO EM CLÍNICA NÃO CREDENCIADA. REEMBOLSO DE 
VALORES. LIMITAÇÃO. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES PREVISTOS NO CONTRATO. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de que o beneficiário deve 
ser reembolsado caso opte pelo atendimento em estabelecimento não contratado, credenciado 
ou referenciado pela operadora, respeitados os limites estabelecidos contratualmente.
2. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA 
SAÚDE S.A. contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 
2.333):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERNAÇÃO DE BENEFICIÁRIO EM 
CLÍNICA NÃO CREDENCIADA. REEMBOLSO DE VALORES. LIMITAÇÃO. 
OBSERVÂNCIA DOS LIMITES PREVISTOS NO CONTRATO. ACÓRDÃO 
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

Nas razões deste agravo interno (e-STJ, fls. 2.338-2.342), a recorrente alega 
que, havendo rede de atendimento credenciada capaz de atender os reclamos da rede 
beneficiária, não há como garantir atendimento em local não abarcado pelo pacto.
 Sustenta que o acórdão recorrido decidiu de maneira diversa do entendimento 
jurisprudencial e doutrinário, além de contrário à lei.
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Contraminuta ao agravo interno não foi apresentada (e-STJ, fl. 2.346).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela agravante não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal.

No tocante ao argumento de que, havendo rede de atendimento credenciada 
capaz de atender os reclamos da rede beneficiária, não há como garantir atendimento 
em local não abarcado pelo pacto, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
ser devido ao consumidor o reembolso das despesas efetuadas pela internação em 
hospital não conveniado, ainda que não se cuide de situação de urgência ou 
emergência, desde que respeitados, quanto aos valores, os limites previstos no 
contrato.

A propósito:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PLANO DE SAÚDE. 
REEMBOLSO. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. HOSPITAL PRIVADO NÃO 
CREDENCIADO. URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. AUSÊNCIA. 
RESSARCIMENTO DEVIDO, LIMITADO AO MONTANTE ESTABELECIDO 
CONTRATUALMENTE EM TABELA. MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ATUARIAL. PRESERVAÇÃO DA BOA-FÉ. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.
1. Ação ajuizada em 28/9/2012. Recurso especial interposto em 30/6/2016. 
Autos conclusos ao Gabinete do Relator em 18/6/2018.
2. O propósito recursal é definir se é cabível o reembolso de despesas, 
efetuadas por beneficiário de plano de saúde em estabelecimento não 
contratado, credenciado ou referenciado pela operadora, em situação não 
caracterizada como caso de urgência ou emergência.
3. O comando do art. 12, VI, da Lei 9.656/98 dispõe, como regra, que o 
reembolso de despesas médicas em estabelecimentos não contratados, 
credenciados ou referenciados pelas operadoras está limitado às hipóteses 
de urgência ou emergência.
4. Todavia, a exegese desse dispositivo que mais se coaduna com os 
princípios da boa-fé e da proteção da confiança nas relações privadas - 
sobretudo considerando a decisão do STF, em repercussão geral (Tema 
345), acerca do ressarcimento devido ao SUS pelos planos de saúde - é 
aquela que permite que o beneficiário seja reembolsado quando, mesmo não 
se tratando de caso de urgência ou emergência, optar pelo atendimento em 
estabelecimento não contratado, credenciado ou referenciado pela 
operadora, respeitados os limites estabelecidos contratualmente.
5. Esse entendimento respeita, a um só tempo, o equilíbrio atuarial das 
operadoras de plano de saúde e o interesse do beneficiário, que escolhe 
hospital não integrante da rede credenciada de seu plano de saúde e, por 
conta disso, terá de arcar com o excedente da tabela de reembolso prevista 
no contrato.
6. Tal solução reveste-se de razoabilidade, não impondo desvantagem 
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exagerada à recorrente, pois a suposta exorbitância de valores despendidos 
pelos recorridos na utilização dos serviços prestados por médico de 
referência em seu segmento profissional será suportada por eles, dado que o 
reembolso está limitado ao valor da tabela do plano de saúde contratado.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO, COM MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS (REsp n. 1.760.955/SP, Relatora para o acórdão a Ministra 
Nancy Andrighi, DJe 30/8/19)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE CIRURGIA. ALEGAÇÃO DE EXCLUSÃO 
CONTRATUAL. RECUSA INDEVIDA. AUTOR QUE OPTOU POR 
TRATAMENTO FORA DA REDE CREDENCIADA. REEMBOLSO LIMITADO 
AO VALOR QUE SERIA PAGO PELO TRATAMENTO EM HOSPITAL E 
POR MÉDICOS CONVENIADOS. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência consolidada neste Sodalício é no sentido de que, ainda 
que admitida a possibilidade de o contrato de plano de saúde conter 
cláusulas limitativas dos direitos do consumidor (desde que escritas com 
destaque, permitindo imediata e fácil compreensão, nos termos do § 4º do 
artigo 54 do Código de Defesa do Consumidor), revela-se abusiva a cláusula 
restritiva de direito que exclui o custeio dos meios e materiais necessários ao 
melhor desempenho do tratamento clínico ou do procedimento cirúrgico 
coberto ou de internação hospitalar.
2. O beneficiário de plano de saúde que escolhe hospital privado de 
referência em seu segmento, de outra capital e de alto custo para realização 
do diagnóstico e tratamento, ainda que emergencial, da sua doença, tem o 
respectivo ônus financeiro de custear com o pagamento das despesas 
decorrentes de sua opção. Nesses contornos, a operadora do plano de 
saúde contratado tem o dever de reembolsar os valores nos limites do que 
foi estabelecido contratualmente. (REsp 1679015/MS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 15/02/2018) 3. 
Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1439322/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 23/05/2019)

 

Sobre a questão, o Tribunal de origem manifestou-se nos seguintes termos 
(e-STJ, fl. 2.244):

 
Com relação à clínica, caso a apelante não possua em sua rede credenciada 
clínica apta a realizar a internação para tratamento de internação psiquiátrica 
decorrente de dependência química, de rigor a manutenção na Clínica 
Comunidade Terapêutica Litoral Sul.
Porém, se os autores preferirem a continuidade do tratamento junto ao 
estabelecimento indicado na inicial, a ré deve custear a internação, mas 
observados os limites quantitativos da apólice.
 

Assim, o entendimento firmado pelo Colegiado estadual está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, o que atrai o óbice da Súmula n. 
83/STJ, aplicável para as alíneas a e c do permissivo constitucional.
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Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece incólume a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : R D
AGRAVADO : N M DA S D
ADVOGADO : ALBERTO TIBÉRIO RIBEIRO NETO - SP303275

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : R D
AGRAVADO : N M DA S D
ADVOGADO : ALBERTO TIBÉRIO RIBEIRO NETO - SP303275

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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